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AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 284/2024

O Município dc Tianguá, através do Sctor dc Compras, Cotação de Preços c Cadastro dc Prestadores dc
Serviços c Fornecedores toma público para conhecimento dc interessados, quc estará rcccl)ando, cm até 05
(cinco) dias a partir desta publicação, com prazo) dc rcsposlit conferido ao fornecedor compatível com a
complexidade do abjclo a scr licitada, não se estipulando prazo inf'criar a 02 (dois) e não superior a 05 (cinco)
dias, dc acordo com o inciso IV, parágral'o 6o, artigo 5o do decreto municipal oo 21/23. Cotações dc preços para
CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA PliESTA OS SERVIÇOS l)E
AVALlçÀO MÉDICA POR CIRURGIÃO OR'l'OPEDISTA ESPECIALISTA EM ALONGAMENTO
E RECONSTRUÇÃO ÓSSEA, I'OR MEIO DE DISI'ENSA DE LICITAÇÃO ENI RAZÃO l)O
VALOR. Tianguá-CE, 12 dc novembro dc 2024. Francisco Jacinto dc Sá -- Encarregado do Sctor clc
Compras

MODELO DE PROPOSTA A Sela APRESENTAI)A

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA(a proposta dc preços deverá vir com o papellinlbnido da empresa)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA
Interessado: Secretaria Municipaldc Finanças
Ao: Setor de Compras

CONTRATAÇÃO DE I'ESSOA FÍSICA OU .JURÍDICA PARA PRESTA OS SERVIÇOS DE
AVALIÇÃO NIÉDICA POR CIRURGL\O ORTOI'EDISTA ESPECIALISTA EIÇIALONGAl\LENTO
E RECONSTRUÇÃO ÓSSEA, POR MEIO DE l)ISPENSA DE LICITAÇÃO ENIRAZAO DO VALOR

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDü:: VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Avalição médica com cirurgião ortopedista especialista l Unia.
m alongamento c reconstrução óssea

TOTAL GERAL

01

Importa o presente orçamento no valor totalde R$.

Av.Moises Moita, 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá -- Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 CGF: 06.920-164-1 -- Fine/Fax: (88) 99356-8309

ENTPRESA/NOITE:
CNP.J/CPF:

TELEFONE: ( ) /( ) E bIAll.:
END:N"
li 41RRO/LOCALIDADIC: CEP ;

CIDADÃ;:EST.4DO:
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Por extenso

n.

Todas as despesas dos serviços deverão ser consideradas, tais como fretes, disponibilização

de softwares, seguros, contribuições sociais e demais despesas com pessoal e outras que possam

incidir, bem como taxa de administração, lucro etc.

Prazo de início dos serviços: 02 dias após a ordem de serviços.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Locale data. de de 2024

Assinatura e Carimbo CNPJ

OBS: Mais informações poderão ser obtidas através do Setor de C:ompras da Pref'eitura
fvlunicipal de Tianguá pelo e-mail: ç!!!!!pras@ iangua.ce.gnv.llr.

Tianguá-CE, 12 de novembro de 2024

FRANCISCO J/\CINTO DE SA
Rcsponsávelpelo Departamento de Pesqu'asas de Preços e Cadastro de Fornecedores
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA N'. 0711202401-SMS

RGÃO
UNIDADE ORÇAMENTARIA

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

IELEMENTO DE DESPESA

FONTE DE RECURSO

0601 - Secretaria de Saúde
lo 122 0007 2.037 - Gestão e manutenção das

Atividades da Secretaria de Saúde
3.1.90.91.00 -- Sentenças judiciais

1500100200 - Receita de Impostos e Trans
Saúde

l OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica que preste o serviço de avaliação
médica por cirurgião ortopedista especialista em alongamento e reconstrução óssea
por meio de dispensa de licitação em razão do valor.

2. JUSTIFICATIVA: A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender à
determinação judicialexarada no processo n' 0200564-50.2022.8.06.0173, pela 2'
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a qual
compete o município de Tianguá a custear para a parte autora a realização do
procedimento cirúrgico ortopédico de alongamento e/ou transporte ósseo. sob pena
de bloqueio de verbas públicas para sua realização na rede particular. Ademais:
comprovou-se nos autos ser necessário que o requerente se submeta ao
procedimento mencionado para tratar a ausência de consolidação de futura na
perna esquerda, a fim de reduzir a dor e o prejuízo acentuado em sua atividade
diária, ocasionados por sua condição dé saúde. Por fim, a execução do referido
tratamento médico requer a avaliação prévia pelo médico cirurgião ortopedista
especialista em alongamento e reconstrução óssea

3. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federalno 14.133/2021. Art. 75, Incisa l

4. PRAZO DE EXECUÇÃO: O serviço contratado deverá ser executado em até 07 dias
do recebimento da ordem de serviço pelo (a) contratado (a), podendo ser executado
em duas etapas. compreendidas a consulta e o retorno, caso sejam solicitados
exames complementares.

5. FISCAL DE CONTRATO: Ronaldo Escórcio de Bruto Júnnior. Portaria n 03. de 02 de
janeiro de 2024

6 DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇOES
QTD
'OTAL

01Avaliação médica com cirurgião ortopedista especialista em
41QPWarllqOto e recon$!(yção óssea.

Tianguá, 07 de novembro de 2024

Flávia\Aráújo 'Cafdoso Procópio
Secretária Municipal de Saúde
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ESTUDO PRELIMINAR SIMPLIFICADO DE CONTRATAÇÃO

1. 0BJETO:
ou jurídica que preste o serviço de avaliação médica por

cirurgião ortopedista especialista em alongamento e reconstrução óssea, por meio de
dispensa de licitação em razão do valor.

2. FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federaln' 14.133/2021. Art. 75, Incisa l

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO;
êêéêêidaiie de atender à determinação

judicial exarada no processo n' 0200564-50.2022.8.06.0173, pela 2' Câmara de
Direito Público do Tribunalde Justiça do Estado do Ceará, a qualcompele o município
de Tianguá a custear para a parte autora a realização do procedimento cirúrgico
ortopédico de alongamento e/ou transporte ósseo, sob pena de bloqueio de verbas
públicas para sua realização na rede particular. Ademais, comprovou-se nos autos ser
necessário que o requerente se submeta ao procedimento mencionado para tratar a
ausência de consolidação de futura na perna esquerda, a fim de reduzir a dor e o
prejuízo acentuado em sua atividade diária, ocasionados por sua condição de saúde
Por fim, a execução do referido tratamento médico requer a avaliação prévia pelo
médico cirurgião ortopedista especialista em alongamento e reconstrução óssea

4. EXISTE ALGUMA EXIGÊNCIA ESPECÍFICA EM PARTICULAR A RESPEITO DE
DOCUMENTAÇÃO PARA ASSEGURAR O SUCESSO DA LICITAÇÃO DE
FORMA LEGAL E EFICIENTE?

CASO EXISTA ALGUMA EXIGENCIA ESPECIFICA EM PARTICULAR A
RESPEITO DE DOCUMENTAÇÃO PARA ASSEGURAR O SUCESSO DA
LICITAÇÃO DE FORMA LEGAL E EFICIENTE, QUAL OU QUAIS SERIAM?

NAO

L
4.1

4.1.1.Documento que comprove a capacidade técnica para execução do
procedimento cirúrgico de reconstrução e alongamento ósseo.
reconhecido pela Associação Brasileira de Reconstrução e Alongamento
Ósseo (ASAMIBrasil)

4.1.2. Certidões Negativas de Débito perante a União, o Estado e o Município
de atuação profissional.

5. JUSTIFICATIVA DA REFERENCIA DAS QUANTIDADES (CONSIDERANDO
SUA UNIDADE) A SEREM LICITADAS.

A quantidade especificada para o objeto foi estabelecida conforme determinação
judicial

6. EXISTE ALGUMA OBSERVAÇÃO QUANTO A FORMA E PRAZO DE
EXECUAÇÂO DOS ITENS A SEREM LICITADOS.

6.1. O serviço contratado deverá ser executado em até 07 dias contados a partir

Av. Moises Moita, 785 -- Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará -- www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fone/Fax: (88) 3671-2288 / 3671-2888



:"":üg 8Tiaii⑧ã
#REmNSTRUINDO
NOS9CIMDE

aã jSi:imeiro dia útilsubsequente à data do envio da ordem de serviço para o
endereço eletrõnico do (a) contratado (a)

6.2. A execução do serviço poderá ocorrer em duas etapas, abrangendo a consulta
e o retorno. caso venham a ser solicitados exames complementares

6.3.0 (A) contratado (a) definirá o local da prestação do serviço. se
responsabilizando por garantir que este possua a estrutura e os recursos
necessários ao alcance da finalidade almejada.

7. EXISTE ALGUMA OBSERVAÇÃO ESPECIFICA QUANTO A FORMA DE
PAGAMENTO DO OBJETO LICITADO?

7.1. O pagamento será realizado de forma antecipada, após o agendamento do
serviço. mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscalde Serviço pelo
(a) contratado (a)

7.2. Caso o serviço não venha a ser realizado na data agendada o (a) contratado
(a) deverá reagendar a prestação do serviço para no máximo 7 (sete) dias
após a data do primeiro agendamento ou devolver integralmente o valor

O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO COM QUAL/QUAIS FONTES DE
RECURSO?

[8 RECURSOPRóPRi0 [.] RECURSO ESTADUAL RECURSO FEDERAL

9. EXISTE ALGUMA EXIGÊNCIA ESPECÍFICA QUANTO AS OBRIGAÇÕES A
SEREM EXECUTADAS PELA CONTRATADA OU PELA CONTRATANTE QUE
DEVEM CONSTAR NO CONTRATO, QUAL QUAIS SERIAM?

9.1. O (A) contratado (a) deverá fornecer. por meio do formulário disponibilizado
pela contratante. todas as informações relativas à execução do procedimento
çiryigjçp q ser realizado posteriormente

10. EXISTE FISCAL/GERENTE DE CONTRATO DEVIDAMENTE NOMEADO PARA
FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL.
DEVIDAMENTE NOMEADO ATRAVe$ DE ATO/PORTARIA DE DESIGNAÇÃO?

Ronaldo Escórcio de Brito Júnníor, Portaria n 03. de 02 de janeiro de 2024

Declaramos para os devidos fins, a viabilidade para realização dos procedimentos a
fim de se obter a contratação para o presente objeto, conforme este estudo preliminar
simplificado .

BEPONSAVÉL PELA ELABORAÇÃO

o(a
Íiego Araujd da Silva
Setor de Compras

Secretaria Municipal de Saúde de Tianguá

DE ACORDO

Flávia Aiaújó'Cardoso Procópio
Secretária Municipal de Saúde
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N' PROCESSO DATA

[] Termo de Referência
[] Projeta Básica

Flávia Araújo Cardoso Procópio
Secretária Municipal de Saúde

CONTROLADORIA

OBSERVAÇOES

Assinatura Prefeito

AUTORIZAÇÃO Tianguá, (... /.

Assinatura do Responsável

Tianguá, ... / /

Assinatura do Responsável

Tianguá, / /

COLETA DE PREÇOS

AUTORIZAÇÃO Assinatura Prefeita Tianguá, ./.

OBSERVAÇÕES

Assinatura do ResponsávelPela roleta de Preço

Tianguá, / /

LÍCITA

AUTORIZAÇÃO Assinatura Prefeita Tíanguá. ... / /.

OBSERVAÇÕES

ASSINATURA OO RESPONSÁVEL (PRESIOENTE OU PREGOEIRO)

Tianguá, / /.
J
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Tal mnjuBaçàa dn cslêras têdcral. cstadwl. distrital c mini:irai n= usisté ia ã uúdc é cowcquéncia do
an. =3. [1. da Ci
pública. cllnscqu
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quc o tk)mccimcn:o Jc intamcnto médico pan llcs03s hiÍnssulicicntcs é um dever do Esndo c solidária ê a
ponsabilidadc cRIe os crio da Fcdcnção, hascndo a hipótese dc litllcoasórclo p8}slço da tipo

Italiço. não depondo o ente ücionndo dc direito dc regresso contra os demais. tampouco da
faculdade dt utilizar a neura do chaniamcnto ao })roccssn. caractcrluda está 8 situação dc quc
qualquer um dela pode scr o rcsponsáçcl pelo cumprimcmo da abrigRçAo. cabendo à p9rtc escolher
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Neste sentido. \ cjan)os alguns julgados do STJ. ipsif /iilfrü

PRO(ESSA Cl\fll. E /\í)\tlNISTRATl\r(.). ,\GRAVO INTERNO NO CONFLITO
Dl! (O\lPETEIN(IA. FORNECE\LENTO DE ÀIEDICAÀ{ENTOS. JuSTIçA
ST XDL:AL F JUSTIÇA rrr)reAL. APLICAM'ÃO DA su\luLA iso DO STJ.
O\tPETÉX('IA D:\ JUSTIÇA ESTADA \l- l. }lipótcsc cm qw o Juízo Fedcnl

atou a Umào do polo pusivo d] lide. uinn vcz quc sua inclusão nào üoi uma
colha da paítc. m=s dcconcu do atendimento dc uma decisão judicial. 2. Dc acordo

com 3 decisão prottrtda pelo Juízo Fcdcnl. irão b3 litiKonsóKio necessário ms

IBID. 3. Dessa forma. lendo o Judo Fcdcml neolü«ido a ilegitimidade da União
para figunr no polo passa\o do litígio. é dc rigor 3 aplicação da Súmula ISO do STJ:
"('omllclc à Justiça Fcdcml decidir çobK a ctistência dc intcnsK jurídico quc

4. Afastada 3 lc8inmidade da União pam nigunr na polo passivo da dcnw\da pela

dcsllndc da controç érsiz S. (onsignc-sc quc = tese Himuda ncijulBamcnto do Tema
) pelo Supremo Tribunal Federal. quedo estabelece a necessidade dc sc

dcsccntnli/aç3o c hicrarquiz3ç3o do SUS. Kluiona.sc ao cumprimento dc sentença

8amcato do Tema 79] não modiõc3 3 intcrpntaçào da Sümu]a 15QST].
moancntc no presente caso. haU: visa: qw o Juízo Federal nlo afutou

litisconsárciçs faculuttvci, tendo considerado iitadcquzda 3 decisão cxamda pela
Estadual quc dcicminou a emenda da petição inicial pam quc üosK incluída

L:dão no paio passivo da doma:tda. 7. Rc3istK-K. ainda, qK. no âmbi④ do
onOito dc('omluténcn. não sc discute o médio da açlo. cumpri :pena a análise

do Juízo competente pan o exame dcPltlígio. S. \gnvo Intimo não provido. (Aglnt
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c. icnundo o direi
Guilhcmc \l

prulcç3o c promoção.da s3údi
ni c Danicl blitidicr l ipsii/fi

dc pool dc lago WolüBan8 Sarl Curral»rac dü $T.

inculaç3o do scu rcspcciiço objeio(no caso da dimctlsão positix'a. urat&-sc dc

principio da dignidade da pessoa humua. /\ despeito do reconhecimento dc
rios cícilos dcconcntcs da dignidade da pessoa humma mesmo após a sw morte

to é quc 3 dignidade atribui;la ao $cr humano é c=scticialmcntc da pcsna vit a. O

leito dcst3 pcnpcctiça. 3 condição dc verdadeiro finito = tcr diKi:os.
.diluindo. além disso, pré'condição da própria dignidade da pessoa humana. Pam

d= vinculaçàt+ cüm o diKito à vida. ü direito à nade(aqui considcndo num
scnudo amplo) cnconin-n untbilicalmcntc atrelado à pratcçào da integridade física

ambito d tif cnntunllc

dica. hospitzlat } cam o direito
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Destape. confamtc dito alhurcs. o accsw à saúde é diKito fundamental c as politica públicas quc
!am dctcm l
implique ofc primifiios da isonomi:

tdo. sendo püssi dc
quc i da do pos!

do l»ssitcl. cm linhas Senis. K8uta limita 3 l»ssibilidadc c ] extensão da adução estatal no quc

;amido doutrin3riameMC dispondo. cm apcaada síntese. "quc os dinhos já previstos só podem scr

tacão de álbuns direitaist do a clisténcia dc
Kiwis e tuutdamcntais. tais gamo o diK
'ursos públicos dispaniçcis. Dç orizl
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alemã. sct! conceito 6í
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sc sentido. cm dcminda desse jaez. o Poder Público cosnuiciramcnic ampan-sc M tcn da nKcssidadc
dc prcçis5o or\ümcntiiriü como um hmitc ã atuiçào do [sndo pan a cfFtivação de dioeitos sociais. 3

ptcs pondcnç3o dc vülarcs. não oconvtndo qualquer violação ao principio da scpanção de podcns.
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:seda do lnssi\cl no aslKcio limitação orçamcnt3ria do Poder I'úblieo. devendo o Judicantc l)ondcru sm
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direito sublctivo in=lienivcl asscgur:do a todos pela piúpria Constituição d]

.nihmcnul. um interesse financeiro c se;undário do Estado. enteado - um= çcz
tarado Esse dilema - quc razões dc ordem éticojurídica impõem ao julgador

só c possa\clopção: aquela que pn\ileSia o nspcito indeclinável à vida c à
uüdc humaita(!0). Ponai\to. como ficou demonstrado. o simples agumcnta dc

=nilisc da questão. R3p basHm pan limitar o acaso dos cidadãos ao dinito ã núdc
ganindo licl3 Constituição Fcdcnl
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áa, saúde c integridade físico.psíquica das pessoas é valor étic©luríd:

adio na ordem económica. como na pnliiic: c social
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O diKilo à saúde. cxpnssamcnte pnvislo az Constitüção F'cdcnldc 1988 c c:
lcgislaçio cspecinl. é 8ar=nua subUcti\a do cidadão. exigível dc imediato. c
o})osiçã0 3 Omissões do Poder Pública. O legislador ordinário. ao diKiplinn

umprir o deter !cgal

pób obrjRaçõcs Fios maneira quc está compelidoado.
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,\ lblta dc sagas cm Unidades dc Tratamento Intensivo - UTls no único hospital
a[ç ioga o finito à nüdc c aücta o mínimo cxisKncia]de toda a popu]açào ]«a].
anda-sç. pois. dc direito difuso 3 sa pn)tcgiü).
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prol;Gamas sociais ou cco:tónicos. Fntrcianto. como tudo no Estado de Diniio, as

mormcn[c quando o quc sc icm nào é cxanmcnlc o cxcnicio dc um] pa]itica püb]ica
dç :R=lid=dc

mplcl;i ausã perfume:áriaquaitl umprimcnto r3mc
nsut

)Pedi

Cb\SSll:ÍC \(.ii
açenttnd« düs itix-idade

IS ílÇ ! isl liUi}

ncompctcntc. nlapso ou iitscnsiç'cl i degradação da dignidade da peuoa humma. jú

Ida(Jão dc fome ou por ne8açio dc apoio médico.hospiHlar. A acu da 'limitação
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aúdc. a dcspci.]u dt scKm nurínas pniFr=rn;incas. possuem ap]icabi]i(!adc imcdiau á ]uz do disposto no &it.
S'. ê I' d]('l:..=. Pasto que o STF. cm \ iltudc das inúmeras dcmanehs desse jaez. ocuionando. diatitc disso.

zmailajudicnlização da nade. pesou 3 reconhecer 3 saúde como diRito subyctivo hndamcnt:l exigível
iza. c n3o Mais Como dirciio cnunci:do dc modo eminentemente proBrainãtico. /\ssim. hcm)cnêutica
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de Sào Luas do ('uíu. a quallulSuu pru;cdentc o pedido plcitc=do. conSmtando a

Cinge-sc. pois. a coninivérsia cm aferir « o Estado deve scr Kspaas3biliudci
pelo pagamento de multa decorrente do n3o cumprimento. no prazo estipulado pc

bcm a quc tcln direito por titulo judicnl. Ernbon 3 legislação não csnbclcça liinius

dc desencoraja-lo a satishzcr 3 Obrigação. Nesse sentido, quedo verificada a
suficiência tiu 3 c\arbitincn da multa. pode o Magistrado modifica-lü. cm su=

igaçào. exclui.la. confom\c amigo 537. } 1e. do CPC. 4 - Verifica-w. portmto. a
possibilidade dc c\clusào da multa nn caso de niisfbç3o supcrvcnicntc da obrigação.
nclusixc dc oficio. isso l»rqiic 3 finalidade da multa itào é npnv possivcis duos

hquecimcnto scm causa da parte autora. 5 & Dessa [omu. tendo cm viso o

Sentença mantida. .\('ÓRDf\O: \r'iscas. Klatados c discutidos estes autos cm quc sio
artes as mima indicadas. acordam os dacmbarBadorn inlcBnntcs da 3' Cãínt=n dc
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propiciando õo exequente cxatamentcnàn
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dcscumprim( da ord d ando cm visa quc o resultado prúticr
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'íKiUL:NAL. f\J'LICAÇ/\O DO TÁXI.\ N' 1.002 DO ST}' AO PR15EFgTE CASO.
Ft)RÇA Vl:ç('l.;Lf\XTE í('P(. .4RT. 927. TN('lSO 111). PROVEITO

ÓN[[CO [XEST[X[Á\'E].. LTIL]ZAÇÃO DO CN'TtR]O DA EQUIDADE
RA O AR131'1'RA\lllNTO DO SITU VALE)R(CPC. AKT. 8S. $1 8' E ll)

PRECEDE)TES. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. CONTRADIÇÃO
otis('uRInAr)i{ ou ERRO \tATERIAt NO ACóRI)ÀO. REDisCUSSÃO DA
.l,\TERI.\ X[STi\ VI.\. ]\]POSSIB]].][),\DE. Sü5íULA )e' 1S DO TJ..CE.

RECURSO COXHli(lt)O }: NÃO PROv]t)O. ]. Teta-sc, no prc=ntc caso, dc
ntbargos l)cclanç:o interpostos pela l)cttnsoria Pública. apontado a existência dc
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pNsnçao dc famccüncnio dc mcdieamcnms. tmt=mcntos c imumos dc saúde. Desse
modo. não hi quc sc f3lar cm ilegitimidade passiva do município cm razão do
ITroccdimcnto cinlrBieo lwstulado pela abras'ada, cis quc o mesmo, com base na
principio da solidariedade pode Kqucrê-lo do cale da lbdcnção quc con\'enb& rilzào
par quc deve scr afastada 3 legação dc ilegitimidade. 2. Não obsuntc 3 pane

quadro clínico scnsí\cl c gmsc da Sr, plana Açsuu\ção dos Smtos. Assim. aão há

Rc alto-se que i lsonomi= possui dw) \cmnics. nado uma dela a igwldldc
ülcrial. por meio da qual deve.sc lotar lts desiguais dc forma desigual. Dcstatc

quando o Poder Judiciário determina quc o direito plcitcado no ücito cm questão sqa

onomia. 3. As ('oncs Superiores apresentam entendimento consolidado dc quc n3o

direitos a vida c ã nade. podendo o Judiciári(t aduar da atividadc administrativa scm
principio lla scpamção dc poderes. 4. Saliento quc a ruliação dc perícia

m questão. n3o cabendo au Poder Judiciário discutir 3 pnKriçào ícin. vcz quc
ria 3dcntnndo nu canil» dü médico rcsponsáçcl pelo tniamcnto. S. Pnlimittar

desprovido. Deçnão mantida. AC'ORDÃO Vistos. relatados c discutidos estes autos.
da 3 2'('íman Direito Público do Tríbuml de Jwtiça do Estado do Ccará. por

lunilcz=, data c hora indicadas nc} sistema. FR/\XCISCO GLAD\'SON PONTES

3pontc a pretensão da rccothda burlar o texto constitucional. pan Hii
;lant quc Q aporte probatório destacaRindo.Pr prc

incipio da tp Juüçiião conceder um diKito subjcti
lado c ctunnrido m $can adminisaati.de

ido. plicand( pio da
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c fq í.l lq.tr.i xa.l s.i.itlc scu tlt'lli-ç+t.i;ttP'

$nvo dc Instmmçn:o - 0ó35S42-lS.!011.S.Ofi 0000. Rcl. Dcscmbv8ador(a)
R.\NCIS('0 GLAD\'SON PONTES. !' (inw3 Direito Público. data do

julgamento: ll/lO 10:3. data da publicação: 11.'10.'2023); };xt;x('l.\i )t) \" '):

STITUCION,\l. AGRAVA Dt IXSTRUbíFNTO. ANÃO DE OBNGAÇÃO
Dl: FAZER ('0\l PEDIDO l)E 'lTTl11.\ l)E LVRGENCIA. INTTERNAÇÃO Eb{

oSPITAL TERCIÁRIO PARA REALIZ,\('ÃO DE CIRURGIA ORTOPÉDICA
PRTFXCHlxíEXTO DOS KEQUiStTos LEGAIS Pl\RA CONCESSÃO OE

A DE URGÊNCIA. DIREITO FUNDANtENTAL À SAÚDE, ARTS. 5t 6'.
CF.'ss. i)[i\'iiR DO poi)ER puBi]co. .AGRAVO DE nqsTRubiENTO

'0NllFCID0 F PROV[D0. 1'UTELA DE URGÉNC]í\ CONCEDIDA. !. Tou-sc

decisão quc rcKrç uu-sc 3 aprccnç5o dttpcdido dc tutela dc uíBência. requestado n=
3o dc Obrigação dc Fa/cr com Pedido dc Tutela dc Ur8enci& obUctivando a

objctiçand0 3 corrcçào dc priálcsc dc quaüil. após a mmifataç3o do Núcleo
polo às Questões dc Saúde do TJ('E. !. O artigo 300. do CÓdigO dc Processo Ci\il.

disl)õc quc iA tutela de uiBên(ia scd concedida quando houtcr elementos quc
idcncictt1 3 probabilidade do direito c o leri8o dc dano ou o Fixo ao Ksullado út

processo'. ('onltimic sc \lê. t} legislador finou a probabilidade do dixit

para 3 concessão desse tipo dc tutela pruç'isóriat. 3. Dc a;ardo com 0 3n. 196 da CF.

dc /Xc dc Instrumento pedido dc susPcns D.

íerên= RICO dcP] 13na

d sult3do dü pro:aso. como requisitos

ilp upcnn .! i]tJicnçlo do c]

Dcícitsuri.i Pub
ido J; lbxq)í Ja \!tirticíPi.+ i!: t ..lii=t}.4 c l.
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ndo.o à considera ào d= meus p

riria rcgistralos no sistema

+ I' ,\s insntuiçücs privadas llodcrào lnnicilu
dintrizcs deste. illcdiantc cnntnto dc diK

alttrõpicn c as SCM fins lucrati\os

CF/83 Aa. l iéncia à saúde é li

mplcmcntu do sistema único dc saúde. segunda
au conxênio. tendo pKücrência as entidadespübl

('F 88 An. 6'. Sào d

mla desta ('oitstituição. (Brifc
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ais a educação. 3 saúde
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dos Estado
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scgunnÇ

dignidade da pessoa humana: (S

5' lodos s3o iguais lunntc 3 !ci. scm distinção dc qualquer aatunza, garantindo-sc ao
estn=ngciros residentes no Pais a intiotnbilidade do diKito à vida, à liberdade. à igu3ldadc

dada tcrmc

(F'.8S Art. 196 \ saúde é dinito dc todas e dc\'cr do Estado. gaantido mcdimtc políticas socnis

açõcs c «n'idos otan sua promoção. ptotcção c r«upcnçlo.
uçõo do dc dÍic dc outros acres rul c iBwlitái

Ln. 197. S3o ideia llüblica n açõcs c scn
rcgulamcn çào. núcali/anão

PC

dc saúde. cabendo ao I'odor Público dispor.
ntmlc. dcç cada sw execução scr feia dintamc

ddica dc direito privado

.=Curm dc Direito Constiiucion:l. editora RT. 2' edição. 2013. lü8. S89.

:F kart. S'. 5 1Q n As normas definidoras dos diRitos e garantias fundamentais tóm aplicação
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LL SERVIÇOS MEDICOS

ORÇAMENTO CIRURGICO

Razão Social:LL SERVIÇOS M'EDICOS S/S LTDA

CNPJ:21.504.994/0001-53

Inscrição Municipal:299916-1

Endereço: Av Dom Luiz, n.880, sala 506, Edifício ti
Aldeota, Fortaleza Ceará.

Telefone(85)999824956

Objeto: orçamento médico- cirúrgico-hospitalar, para realização de uma cirurgia ortopédica
(pseudartrose infectada dos ossos da perna esquerda) com colocação de fixador externo para
transporte ósseo a ser realizado no Sr: Francisco das Chagas Oliveira

p center, CEP 60.160.196, Bairro

0para
colocação de fixador externo
em
de

16.000.00

16.000.00 !

-01(hum) Médico Cirurgião

TOTAL DA PROPOSTA R$ 40.000,00

Valor totalpor extenso: QUARENTA MIL REAIS FORTALEZA

DR. LUIZ LOPES LIMA - ORTOPEDISTA
CRM 4516/RQE 9772

RU.\ GRACIHANO RAMOS, 278 / FÁI'IMA
FORTALEZA / CE / CEP: 60415 / 050
PANE:85 - 3273.3737

15 de março de 2022

DIR. 'I'ÉCNICO DR. JOGO IIELDER ALCES .ARCANJO- CR&t: 5344
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⑩
DEI:ENSORIA PÚBHCA(;L:I{..\I

po EST/t DO oo ('F ..\ T{ /\

2a Defensoria Cívelda Comarca dc Tiangtz;i-CE

AO DOUTO JUÍZO DA .a VARA CÍVEL DA COMARCA DE TIANGUÃ-Ct

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE laZER C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGENCIA

FRANCISCO DAS CHAGAS DE OLIVEIRA. brasileiro, casado, inscrito sob o ltG n

29.365.718 - x, SSPCE e CPF ne 496.434.523-87, residente e domiciliado na Rt.ia das PátRIo:

ras, ne 279, próximo ao Ernesto Construções, Bairro Cessa, Tianguá-CE, Tel +55 88 8847

5720, sob o patrocínio da DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO CEARA, })or um de seus

membros infrafírnlados, habilitados consoante a Lei Complementar ne 80/94. art. 128. XI, que

Ihe permite representar a parte, independentemente de instrumento de mandato, assim como

o artigo 185 do Código de Processo Civil, com endereço para intimações no Fórum desta
Comarca de Tianguá. vem, perante V Exa., nos termos do art. 300 e 3] 9 ambos clo Código dc

Processo Civil, propor a presente;

; !!V$ 1# EE SATISI{ATWa.

Em desfavor do MUNICÍPIO DE TIANGUA-CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita sob o CPNI ng 07.735.178/0001-20. representado juridicamente pelo

Prefeito Municipal, Sr. LUIZ MENEZES DE LIMA, com sede na Avenida Nloisés Nloita, Hç 785.

Bairro Planalto, CEP 62320-000, Tianguá/CE, pelos fatos a seguir expostos

Ri P60, 19 andai Prédio da Agência do Bi tlo IS:'.l-il
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